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I. A INICIATIVA  

A iniciativa legislativa sub judice visa estabelecer o pagamento de uma única taxa de 

justiça nas ações laborais em coligação,  patrocinadas por associações sindicais, 

alterando o Código de Processo Civil1 e o Regulamento das Custas Processuais.  

Os proponentes, reconhecendo o papel essencial das  associações sindicais na defesa 

e promoção dos direitos e interesses dos trabalhadores, recordam que,  com a 

revogação do  Decreto-Lei n.º 84/992, de 19 de março, o ordenamento jurídico nacional 

não prevê um regime especial aplicável às situações em que estas entidades  intervêm 

judicialmente na defesa coletiva de direitos individuais dos trabalhadores, designamente 

isentando-as do pagamento da taxa de justiça3.  

Neste sentido, justificam o impulso legiferante com o facto de, quando vários 

trabalhadores intentam uma ação laboral em coligação, ainda que representados pelos 

serviços jurídicos do sindicato, com uma causa de pedir  comum, a taxa de justiça é 

calculada individualmente por cada trabalhador, considerando que a forma de cálculo 

da referida taxa constitui um «encargo significativo e desproporcionado, criando um 

obstáculo prático ao recurso aos tribunais», bem como  «à litigância coletiva em defesa 

dos direitos dos trabalhadores».  

Em concreto, propõem que «nos casos de coligação em matéria de direito do trabalho 

em que vários trabalhadores sejam representados pelos serviços jurídicos do sindicato, 

quando estes sejam gratuitos para os trabalhadores, é devida apenas uma única taxa 

 
1 Ligação para o texto consolidado do diploma legal retirada do sítio na Internet do Diário da República 

Eletrónico (https://diariodarepublica.pt/). Salvo indicação em contrário, todas as ligações para referências 
legislativas são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico.  
2 Diploma que assegurava a liberdade sindical dos trabalhadores da Administração Pública e regulava  o 

seu exercício. O n.º 3 do artigo 4.º do  Decreto-Lei n.º 84/99 , de 19 de março, previa que «é reconhecida 
às associações sindicais legitimidade processual para defesa dos direitos e interesses colectivos e para a 
defesa colectiva dos direitos e interesses individuais legalmente protegidos dos trabalhadores que 
representem, beneficiando da isenção do pagamento da taxa de justiça e das custas». Este diploma foi 
revogado  pelo Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, o qual passou a prever no n.º 3 do 
artigo 310.º que «as associações sindicais beneficiam da isenção do pagamento das custas para defesa 
dos direitos e interesses colectivos, aplicando-se no demais o regime previsto no Regulamento das Custas 
Processuais». O Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas  foi revogada pela Lei Geral do 
Tabalho em Funções Públicas, prevendo o seu n.º 3 do artigo 338.º que «as associações sindicais 
beneficiam da isenção do pagamento das custas para defesa dos direitos e dos interesses coletivos dos 
trabalhadores que representam, aplicando-se no demais o regime previsto no Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, na redação atual», norma que se 
mantém em vigor.  
3 Relativamente à definição, forma de cálculo e pagamento da taxa de justiça, remete-se para o ponto III 

da presente nota. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/84-1999-145614
https://diariodarepublica.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34502375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34502375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
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de justiça, independentemente do número de trabalhadores envolvidos», através do 

aditamento de um novo n.º 6 ao artigo 530.º (Taxa de Justiça)  do Código de Processo 

Civil e de um novo n.º 9 ao artigo 6.º (Regras gerais) do Regulamento das Custas 

Processuais, que refletem essa proposta.  

O Projeto de Lei é composto por quatro artigos: o primeiro definidor do objeto; o segundo 

alterando o Código de Processo Civil; o terceiro alterando o  Regulamento das Custas 

Processuais4; o quarto estabelecendo momento de entrada em vigor da iniciativa e 

respetiva produção de efeitos, caso seja aprovada e promulgada.  

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)5, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa.  

A iniciativa, ao prever o pagamento de uma única taxa de justiça nas ações laborais em 

coligação patrocinadas por associações sindicais, instauradas após a sua entrada em 

vigor, poderá vir a envolver, no limite, uma diminuição das receitas orçamentais. Não 

obstante, não nos é possível avaliar ou quantificar este eventual decréscimo de receita, 

nem mesmo aferir do seu potencial impacto no Orçamento do Estado. Em caso de 

 
4 Sobre a eventrual violação da «lei-travão» e  a técnica legislativa de alteração do artigo 530.º do Código 

de Processo Civil e do artigo 6.º do Regulamento das Custas Processuais, vide o ponto II da presente nota.  
5 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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aprovação, o respeito do limite imposto pela lei-travão poderá, ainda assim, ser 

analisado, e eventualmente acautelado em sede de especialidade, diferindo a sua 

entrada em vigor ou produção de efeitos para o momento da entrada em vigor do 

Orçamento do Estado subsequente à sua publicação. 

A iniciativa deu entrada a 14 de março de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, no dia 18 de março, tendo ainda 

sido anunciada na mesma data. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário6, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Garante o pagamento de uma única taxa de 

justiça nas ações laborais em coligação patrocinadas por associações sindicais» - 

traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei 

formulário. Não obstante, em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de 

aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

O presente projeto de lei visa alterar dois diplomas, o Código de Processo Civil, 

aprovado em anexo à Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, e o Regulamento das Custas 

Processuais, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro.  

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «os diplomas que alterem 

outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas». No entanto, a lei formulário foi aprovada num 

contexto anterior à consagração do acesso gratuito, digital e universal ao Diário da 

República. Assim, por motivos de segurança jurídica e para garantir uma redação 

simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de 

alteração, nem o elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a mesma 

 
6 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=pMMdSuIf%252bPUh%252bnfG0g2gDJXHz80wbXVYsBtN6g98iodq0LucAAWJeuLgFcCnZeLTgXoFUmAeURb%252br3GFUjync%252bz4%252b%252fTeRHMOKXYsUR612acD%252br6Ew%252f2abYcAAJmNyw%252fpMaBRv3Mnlt9KOqYnE98rfrWl7R7hjRYjx%252fa4IFVEo%252f6%252bKBgQR0yDPeF1G%252bcKi%252fdy7nD0pabvYCXaIHlshhLGu7x2Fv%252fpmdposMGxm3CksAXwVp1nRV2JHXhJ4d3MM%252buFzbAKRX2KdLNKtraJso6mNCvLDKeoCpYAW%252bvN1Zg3fY%252fHP66kHGAawrAOdEzOXQvOyQ4BxjSJhwVW9MeZdat2xaxcQIm7B2TusaaotnSUh0ScnFwpFPXKFd9TBlP4pnD2&fich=f292f770-dbac-4749-8fb9-acf2a7d89593.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=pMMdSuIf%252bPUh%252bnfG0g2gDJXHz80wbXVYsBtN6g98iodq0LucAAWJeuLgFcCnZeLTgXoFUmAeURb%252br3GFUjync%252bz4%252b%252fTeRHMOKXYsUR612acD%252br6Ew%252f2abYcAAJmNyw%252fpMaBRv3Mnlt9KOqYnE98rfrWl7R7hjRYjx%252fa4IFVEo%252f6%252bKBgQR0yDPeF1G%252bcKi%252fdy7nD0pabvYCXaIHlshhLGu7x2Fv%252fpmdposMGxm3CksAXwVp1nRV2JHXhJ4d3MM%252buFzbAKRX2KdLNKtraJso6mNCvLDKeoCpYAW%252bvN1Zg3fY%252fHP66kHGAawrAOdEzOXQvOyQ4BxjSJhwVW9MeZdat2xaxcQIm7B2TusaaotnSUh0ScnFwpFPXKFd9TBlP4pnD2&fich=f292f770-dbac-4749-8fb9-acf2a7d89593.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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incida sobre códigos e outros atos legislativos extensos, ou que sofreram um elevado 

número de alterações, prática que tem sido seguida nas alterações mais recentes a 

estes diplomas e por que, aliás, também os autores optaram nesta iniciativa.  

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o n.º 1 do artigo 4.º da iniciativa prevê que «a 

presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação», mostrando-se assim 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,7  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve referir o ato 

alterado8. Tendo a presente a iniciativa o propósito de alterar quer o Código de Processo 

Civil, quer o Regulamento das Custas Processuais, sugere-se que tais referências 

possam passar a constar do título. 

Assinala-se que na alteração ao Código de Processo Civil, constante do artigo 2.º do 

projeto de lei, está previsto o aditamento de um novo n.º 6 ao artigo 530.º, implicando a 

renumeração dos atuais n.os 6 e 7. O mesmo ocorre na alteração ao Regulamento das 

 
7 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
8 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra: Almedina, 2002. P. 201.  

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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Custas Processuais, prevista no artigo 3.º da iniciativa, com o aditamento de um novo 

n.º 9 e subsequente renumeração. O aditamento de números intercalados em artigos 

existentes é uma técnica legislativa que será de evitar sempre que possível, por gerar 

riscos para a segurança e certeza jurídicas, pela eventualidade de haver remissões do 

próprio diploma ou de diplomas terceiros para as normas renumeradas que podem não 

ser detetadas quando se procede a este tipo de alteração legislativa. Por este motivo, 

deve ser privilegiado o aditamento sequencial dos novos números. 

As iniciativas em apreço não nos suscitam outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

A Constituição da República Portuguesa 9  (Constituição) reconhece a todos os 

trabalhadores o direito de liberdade sindical , «condição e garantia da construção da sua 

unidade para defesa dos seus direitos e interesses», nos termos do disposto no n.º 1 do 

artigo 55.º. No exercício deste direito, «é garantido aos trabalhadores, sem qualquer 

discriminação, designadamente», a liberdade de constituição, de organização e 

regulamentação interna das associações sindicais, e bem assim, «o direito de exercício 

de atividade sindical na empresa» [alíneas a), c) e d) do n.º 2 do mesmo artigo]. 

Adicionalmente, as associações sindicais «devem reger-se pelos princípios da 

organização e da gestão democráticas, baseados na eleição periódica e por escrutínio 

secreto dos órgãos dirigentes, sem sujeição a qualquer autorização ou homologação, e 

assentes na participação ativa dos trabalhadores em todos os aspetos da atividade 

sindical» (n.º 3). 

A Constituição confere competência às associações sindicais para «defender e 

promover a defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores que representem», 

conforme estabelece o n.º 1  do artigo 56.º. O n.º 2 do mesmo artigo, enumera certos 

direitos específicos das associações sindicais - participação na elaboração da legislação 

do trabalho, na gestão das instituições de segurança social, no controlo de execução 

dos planos económico-sociais, e representação nos organismos de concertação social.  

 
9Todas as referências à Constituição da República Portuguesa são feitas para o diploma consolidado 

retirado do sítio da Internet do Parlamento. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art55
http://www.parlamento.pt/LEGISLACAO/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art56


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 519/XVII/1.ª  (PS)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

7 

 

Em 1999, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 84/99, de 19 de março que assegura a liberdade 

sindical dos trabalhadores da Administração Pública e regula o seu exercício, 

garantindo, desta forma, o direito constitucionalmente reconhecido a todos os 

trabalhadores. O n.º 3 do artigo 4.º deste diploma estabelecia que «É reconhecida às 

associações sindicais legitimidade processual para defesa dos direitos e interesses 

colectivos e para a defesa colectiva dos direitos e interesses individuais legalmente 

protegidos dos trabalhadores que representem, beneficiando da isenção do pagamento 

da taxa de justiça e das custas». Este diploma vigorou até 200810.  

As associações sindicais têm legitimidade processual para defesa dos direitos e 

interesses coletivos legalmente protegidos dos trabalhadores que representem. Neste 

domínio, foi publicado o Código de Processo do Trabalho, aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro, na sua redação atual, cujo n.º 1 do artigo 5.º, 

prevê que «as associações sindicais e de empregadores são partes legítimas como 

autoras nas ações relativas a direitos respeitantes aos interesses coletivos que 

representam». O Código confere às associações sindicais legitimidade para exercer «o 

direito de ação, em representação e substituição dos trabalhadores que o autorizem», 

nomeadamente, «nas ações respeitantes à violação, com caráter de generalidade, de 

direitos individuais de idêntica natureza de trabalhadores seus associados» [alínea c) 

do n.º 2]. 

Também, no Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro11, 12, o seu artigo 443.º, que regula os direitos das associações, determina que 

as associações sindicais têm o direito de «Iniciar e intervir em processos judiciais e em 

 
10 O Decreto-Lei n.º 84/99, de 19 de março foi revogado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro (Aprova 

o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas), que por sua vez foi revogada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas). Consultas efetuadas a 30.03.2026. 
11 Texto consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
12 Retificada pela Declaração de Retificação n.º 21/2009, de 18 de março, e alterada pelas Leis n.ºs 
105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de 
agosto, 69/2013, de 30 de agosto e 27/2014, de 8 de maio.55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de 
abril, 120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de 
agosto, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, de 4 de setembro, 93/2019, de 4 de setembro, 18/2021, de 8 
de abril, 83/2021, de 6 de dezembro, 1/2022, de 3 de janeiro, 13/2023, de 3 de abril (Declaração de 
Retificação n.º 13/2023, de 29 de maio), e 32/2025, de 27 de março. Consultas efetuadas a 30.03.2026. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/84-1999-145614
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34575575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34575575-51493975
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/160900591/202106091903/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46772875
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/84-1999-145614
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34502375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16700/0525105254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/08800/0269602696.pdf
https://dre.pt/application/file/a/56346451
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://dre.pt/application/file/a/70144395
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/75171218
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/114886221
https://dre.pt/application/conteudo/124417103
https://dre.pt/application/conteudo/124417106
https://dre.pt/application/conteudo/161091058
https://dre.pt/application/conteudo/161091058
https://files.dre.pt/1s/2021/12/23500/0000200009.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/01/00100/0000300004.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/04/06600/0000200085.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/13-2023-213650804
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/13-2023-213650804
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/32-2025-912653920
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procedimentos administrativos quanto a interesses dos seus associados, nos termos da 

lei». 

A Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, aprova em anexo o Código de Processo Civil. O seu 

artigo 530.º estabelece as regras gerais sobre a taxa de justiça, definindo como esta 

deve ser calculada e paga pelas partes num processo judicial. O seu n.º 1 estabelece 

que, «a taxa de justiça é paga apenas pela parte que demande na qualidade de autor 

ou réu, exequente ou executado, requerente ou requerido, recorrente e recorrido, nos 

termos do disposto no Regulamento das Custas Processuais». 

O Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro aprova em anexo III o Regulamento das 

Custas Processuais (RCP). Nos termos do n.º 1 do artigo 1.º, «todos os processos estão 

sujeitos a custas, nos termos fixados pelo presente Regulamento», que se aplica aos 

processos que correm termos nos tribunais judiciais, nos tribunais administrativos e 

fiscais e no balcão nacional de injunções (artigo 2.º). As custas processuais abrangem 

a taxa de justiça, os encargos e as custas de parte (artigo 3.º), existindo um conjunto de 

pessoas e/ou entidades que estão isentas de custas, nomeadamente os «trabalhadores 

ou familiares, em matéria de direito do trabalho, quando sejam representados pelo 

Ministério Público ou pelos serviços jurídicos do sindicato, quando sejam gratuitos para 

o trabalhador, desde que o respetivo rendimento ilíquido à data da proposição da ação 

ou incidente ou, quando seja aplicável, à data do despedimento, não seja superior a 200 

UC», nos termos da [alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º]. 

A matéria relativa à taxa de justiça está prevista no Capítulo II do Título II do RCP, 

desenvolvendo-se por três secções dedicadas, respetivamente, à «Fixação da taxa de 

justiça» (artigos 5.º a 10.º), à «Fixação da base tributável» (artigos 11.º e 12.º) e à 

«Responsabilidade e pagamento» (artigos 13.º e 15.º). 

Nos termos do disposto no artigo 5.º, a taxa de justiça «é expressa com recurso à 

unidade de conta processual (UC)», atualizada anual e automaticamente de acordo com 

o indexante dos apoios sociais (IAS13), devendo atender-se, para o efeito, ao valor de 

UC respeitante ao ano anterior.  

 
13 Nos termos da Portaria n.º 480-A/2025/1, de 30 de dezembro, o valor do IAS para o ano de 2026 é de € 

537,13. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-53354075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-53416775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-45000875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-45000875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-911628114
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-45001675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-45001875
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/480-a-2025-993056222
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As regras gerais na fixação da taxa de justiça encontram-se expressas no artigo 6.º do 

RCP. De acordo com o seu n.º 1, «a taxa de justiça corresponde ao montante devido 

pelo impulso processual do interessado e é fixada em função do valor e complexidade 

da causa de acordo com este regulamento, aplicando-se, na falta de disposição 

especial, os valores constantes da tabela i-A, que faz parte integrante do presente 

Regulamento» 

O artigo 7.º do RCP estabelece um conjunto de regras especiais para a fixação da taxa 

de justiça, tratando os artigos subsequentes das taxas de justiça em processo penal e 

contraordenacional e nos atos avulsos. 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha  

ESPANHA 

Atentas as disposições relativas ao direito à justiça, constitucionalmente consagrados 

nos artículos 2414 e 25 da Constitución Española, a garantia de melhoria da igualdade 

das partes do processo encontra-se prevista em diversos diplomas estruturantes, entre 

os quais, a Ley 1/2000, de 7 de enero, de Enjuiciamiento Civil.  

No âmbito do diploma supracitado, a matéria atinente à aplicação de custas processuais 

encontra-se definida no seu Título VII, onde cumpre mencionar o enquadramento legal 

relativo ao pagamento de taxas e custas processuais, nomeadamente através da 

denominada tasa por el ejercicio de la potestad jurisdicional15, constante do ponto 7.º do 

n.º 1 do artículo 241. Dispõe ainda este n.º 1 que as exclusões à cobrança desta taxa 

são as previstas na assistência jurídica gratuita, decorrente da Ley 1/1996, de 10 de 

 
14  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas a 25.03.2026 
15 Retirado do sítio da Internet mjusticia.gob.es. Consultas efetuadas a 25.03.2026. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-116819036
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-116819037
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a24
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a25
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20250228&tn=1#tvii
https://www.mjusticia.gob.es/es/ciudadania/tramites/tasa-judicial-ejercicio
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20250228&tn=1#a241
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-750
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enero, de asistencia jurídica gratuita, cujo seu artículo 2 (relativo ao âmbito pessoal de 

aplicação) prevê: 

• A previsão do direito à assistência gratuita, cidadãos espanhóis, nacionais de outros 

Estados-Membros da União Europeia e estrangeiros que se encontrem em 

Espanha, quando comprovarem insuficiência de recursos para litigar (alínea a)); 

• A consagração, aos sindicatos, da gratuitidade de assistência no âmbito do benefício 

legal da assistência jurídica gratuita, aquando do exercício do interesse coletivo na 

defesa dos trabalhadores (alínea g)). 

•  

A presente análise deve ainda atender aos seguintes normativos: 

• A Ley Orgánica 11/1985, de 2 de agosto, de Libertad Sindical;  

• A Ley 36/2011, de 10 de octubre, reguladora de la jurisdicción social,; 

• A Ley 10/2012, de 20 de noviembre, por la que se regulan determinadas tasas en el 

ámbito de la Administración de Justicia y del Instituto Nacional de Toxicología y 

Ciencias Forenses; e 

• O Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, por el que se aprueba el texto 

refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores. 

 

Organizações internacionais 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

A Lei n.º 45/77, de 7 de julho, ratificou a Convenção n.° 8716, 17, da OIT sobre a liberdade 

sindical e protecção do direito sindical. A Convenção n.º 87 constitui uma das principais 

normas internacionais do trabalho, reconhecida na Declaração da OIT sobre os 

Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, de 1998, como uma das convenções 

fundamentais. Estes princípios e direitos fundamentais no trabalho foram expressos e 

desenvolvidos nas oito Convenções da OIT reconhecidas como fundamentais18 . A 

 
16 Adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, na sua 31.ª sessão, reunida 

em S. Francisco de 17 de junho a 10 de Julho de 1948. 
17 Relativamente a esta convenção, consultar o sítio da dgert. 
18 A Convenção (n.º 29) sobre Trabalho Forçado, de 1930, a Convenção (n.º 105) sobre Abolição do 
Trabalho Forçado, de 1957, a Convenção (n.º 87) sobre Liberdade Sindical e Proteção do Direiro Sindical, 
de 1948, a Convenção (n.º 98) sobre Direito de Organização e de Negociação Coletiva, de 1949, a 
Convenção (n.º 100) sobre Igualdade de remuneração, de 1951, a Convenção (n.º 111) sobre Discriminação 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-750
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-750&p=20250103&tn=1#a2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-16660&p=20240802&tn=1#top
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-15936
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2012-14301&p=20170527&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-1977-250462
https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312232:NO
https://www.ilo.org/about-ilo
https://webapps.ilo.org/public/english/standards/declaration/declaration_portuguese.pdf
https://webapps.ilo.org/public/english/standards/declaration/declaration_portuguese.pdf
https://www.dgert.gov.pt/declaracao-da-oit-relativa-aos-principios-e-direitos-fundamentais-no-trabalho-1998-tal-como-emendada-em-2022
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adoção destas oito Convenções, desde da Convenção (n.º 29), sobre o Trabalho 

Forçado, de 1930, até à adoção da Convenção (n.º 182), sobre as Piores Formas de 

Trabalho Infantil, de 1999, decorreram sete décadas da história da OIT do século vinte. 

Neste período, o estabelecimento, em 1950, de um procedimento especial de exame 

das queixas de violação da liberdade sindical, destaca-se como o primeiro mecanismo 

de reconhecimento institucional dos fundamentos constitucionais de algumas categorias 

de princípios e direitos fundamentais no trabalho como sendo considerados 

fundamentais. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Consultada a base de dados da atividade parlamentar, verifica-se que estão pendentes 

as seguintes iniciativas, que pretendem alterar ou revogar o Regulamento das Custas 

Processuais: 

 

- Projeto de Lei n.º 421/XVII/1.ª (PCP) - Extinção de custas processuais (20.ª alteração 

ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro); 

 

- Proposta de Lei n.º 54/XVII/1.ª (GOV) - Altera o Código de Processo Penal e o 

Regulamento das Custas Processuais 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Na XVI Legislatura, foram rejeitadas as seguintes iniciativas, que tinham por objeto 

alterar o Regulamento das Custas Processuais: 

 

- Projeto de Lei n.º 377/XVI/1.ª (CH) - Reforça o enquadramento penal para os crimes 

de agressão contra forças de segurança e outros agentes de serviço público assim como 

isenta os respetivos processos das Custas Processuais; 

 
no Emprego e na Profissão, de 1958, a Convenção (n.º 138) sobre Idade Mínima, de 1973, e a Convenção 
(n.º 82), sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, de 1999. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356132
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345973
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314392
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- Projeto de Lei n.º 370/XVI/1.ª (PAN) - Garante a isenção das custas processuais, 

alterando o Regulamento das Custas Processuais. 

 

 

Na XVI Legislatura, foi aprovada a Proposta de Lei n.º 27/XVI/1.ª (GOV) - Altera o 

Código Penal e o Regulamento de Custas Processuais, no sentido de reforçar o quadro 

penal relativo a crimes de agressão contra forças de segurança e outros agentes de 

serviço público, que deu origem à Lei n.º 26/2025, de 19 de março - Reforça o quadro 

penal relativo a crimes de agressão contra forças de segurança e outros agentes de 

serviço público, alterando o Código Penal e o Regulamento das Custas Processuais 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

Em 4 de março de 2026, a Comissão solicitou parecer sobre a iniciativa às seguintes 

entidades: Conselho Superior de Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, 

e Ordem dos Advogados. 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade.  

Todos os pareceres e contributos recebidos serão disponibilizados na página da 

iniciativa.  

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

MACHADO, José Carlos Soares; PIMENTEL, João; SQUILACCE, Adriano; VIEGAS, 

Bárbara Bastos; ARNAUD, Joana; et al. Proposta de revisão do regulamento das custas 

processuais. Em linha. Lisboa: Círculo de Advogados de Contencioso, 2019. Disponível 

em: 

https://www.academia.edu/download/110954502/The_costs_of_litigation_in_Portugal_

Cust.pdf. [visualizado em 2026.3.29] 

Resumo: «A presente exposição de motivos foi elaborada pela Comissão de Revisão 

do Regulamento das Custas Processuais, nomeada pela Direção do Círculo de 

Advogados de Contencioso, com o objetivo de promover a reflexão e debate sobre 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304382
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304236
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=104872
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=750
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=750
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356368
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356368
https://www.academia.edu/download/110954502/The_costs_of_litigation_in_Portugal_Cust.pdf
https://www.academia.edu/download/110954502/The_costs_of_litigation_in_Portugal_Cust.pdf
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alguns dos problemas sentidos na aplicação do Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de 

Fevereiro, na sua versão atual (“Regulamento das Custas Processuais” ou “RCP”) e dar 

um contributo para a melhoria do sistema de justiça. A proposta foi motivada i) pela 

constatação das dificuldades causadas pela indesejável incerteza resultante da 

aplicação do RCP, a qual, em alguns casos, representa um risco para a realização da 

justiça e levou a um aumento despropositado da litigância relativa a custas processuais; 

ii) pela constatação prática de soluções legislativas contraproducentes e materialmente 

injustas, que conduzem a resultados desajustados e, amiúde, inversos ao propósito 

anunciado aquando da introdução de certas normas; iii) pela necessidade de propor 

alterações que resultam de juízos de inconstitucionalidade emitidos na vigência do RCP, 

e que não foram ainda objecto de correção. A Comissão focou a sua atenção nas áreas 

que, em seu entender, mais carecidas estão de revisão, dividindo-as por temas: a taxa 

de justiça; a taxa de justiça remanescente; as custas de parte; as custas em recursos; 

as custas em acções de anulação de decisões arbitrais; os encargos com a 

remuneração de peritos; os conceitos e isenções; e a coligação. Na elaboração da 

presente proposta optámos por: (i) identificar os temas merecedores de revisão mais 

urgente e causadores de maiores dificuldades práticas; (ii) elencar as normas que 

atualmente regulam cada um deles; (iii) explicar sucintamente os problemas 

identificados na prática, ilustrando, quando possível, com exemplos práticos, quer 

hipotéticos, quer reais, motivados pelas contradições e iniquidades resultantes das 

soluções consagradas no RCP e da sua interpretação e aplicação pelos tribunais (por 

vezes contraditória); (iv) realizar um breve comentário explicativo às normas em 

questão; e, finalmente, (v) formular propostas de alteração ao RCP, trabalho que 

apresentamos.» (pp. 4-5) 

ROCHA, Cláudia Rodrigues. O preço da justiça: as taxas na justiça sob uma perspetiva 

jurídico-tributária. Coimbra: Almedina, 2022. ISBN 978-989-40-0698-5. Cota: 12.21 – 

387/2022. Capa e índice disponíveis em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141287&img=

29561. [visualizado em 2026.03.26]. 

Resumo: Esta obra analisa «a taxa de justiça e outras prestações devidas no tradicional 

esquema de resolução de litígios». Para a autora, «[u]rge uma análise sob uma 

perspetiva jurídico-tributária, desde logo, porque é essencial para se apurar os critérios 

adequados a uma justa repartição dos encargos públicos e à proteção dos sujeitos 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141287&img=29561
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141287&img=29561
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passivos.» Com base nesta premissa, a autora procura «contribuir para colmatar a 

insuficiência desse tratamento, abordando a sua natureza jurídico-tributária, 

procedendo à distinção de figuras afins, sobrevoando os princípios conformadores, 

escrutinando a sua base tributável, apelando ao princípio da equivalência e analisando 

a taxa de justiça sob o tradicional esquema da relação jurídica, convidando à reflexão 

sobre diversas questões.» [Da sinopse do livro] 

SILVA, Carolina de Freitas e. Ações judiciais coletivas promovidas por associações 

sindicais: teoria e comparação de direitos. Em linha. Lisboa: Faculdade de Direito da 

Universidade Nova de Lisboa, 2017. Tese de doutoramento. Disponível em: 

https://run.unl.pt/bitstream/10362/32882/1/Silva_2017.pdf. [visualizado em 2026.03.26]. 

Resumo: «A tese gira em torno das questões mais centrais sobre as ações coletivas 

promovidas pelas associações sindicais em defesa de interesses transindividuais. Estes 

podem ser entendidos como interesses partilhados por grupos de pessoas, 

eventualmente correspondente às aspirações de toda uma categoria profissional de 

trabalhadores ou de segmentos alargados da sociedade. Procura-se desenvolver aqui 

uma teoria coerente e de eminente viés prático que, alicerçada sobre conceitos bem 

delimitados dos interesses difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos, 

ultrapasse o atual “estado da arte” de conceitos ambíguos e permita fazer da ação 

coletiva um instrumento processual útil e acessível. O sindicato apresenta-se, neste 

contexto, como um apto “representante” desses interesses, um verdadeiro “autor 

ideológico”, e, que por isso mesmo, está habilitado a realizar a propositura da respectiva 

ação judicial. Mais especificamente, apresenta-se à comunidade científica uma teoria 

que demonstra não apenas a legitimidade dos sindicatos para essas ações, mas, como 

aqui se comprova pela história e pelo direito comparado, a sua especial aptidão para 

proteger judicialmente a efetividade do direito laboral e a observância de direitos sociais, 

inclusive aqueles pouco densificados na Constituição. 

O uso de direitos estrangeiros e a própria comparação de direitos servem para tornar 

mais robusta a compreensão de que a participação judicial dos sindicatos deveria 

superar necessariamente as tímidas concepções tradicionais de defesa de direitos no 

judiciário. Essa metodologia de investigação não apenas revela a forma como os 

sindicatos participam ativamente da defesa de direitos laborais e sociais em outras 

ordens jurídicas, mas principalmente autoriza e reforça a emergência de uma nova 

https://run.unl.pt/bitstream/10362/32882/1/Silva_2017.pdf
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percepção dos processos judiciais sindicais em Portugal. Esta nova visão clama, 

principalmente, por uma reflexão maior e mais detida sobre o instituto da “substituição 

processual” prevista no n.º 2 do art. 5.º do Código de Processo do Trabalho, como 

integrando um sistema maior de proteção de interesses, e pelo reconhecimento das 

enormes potencialidades do direito de ação popular previsto no n.º 3 do art. 52.º da 

Constituição Portuguesa.» [Resumo da autora] 

 

 


